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Prefácio

1. Dizia Carnelutti que a prova é o coração do processo. O tema é antigo 
“la 

théorie de la preuve em general est un dês plus vastes sujets qui puissent s’ouvrir 
devant l’esprit humain, la philosophie toute entière serait comprise, puis qu’elle 
même a pour objet la découverte de la vérité”.

Antônio Dellepiane enfatiza que a teoria da prova judicial é um capítulo 

de problemas de psicologia e até de metafísica, o que foi reconhecido por 
Bonnier, 

O objetivo da prova, para Chiovenda, é criar no espírito do Juiz uma 
convicção que lhe permita conhecer quem, das partes do processo, tem razão 
e direito.

Só há pouco tempo que a prova vem interessando aos estudiosos do Direito 
Processual do Trabalho.

dedica apenas treze artigos às provas (art. 818 ao art. 830), quase todos rela-
tivos à prova testemunhal. Trata da prova documental apenas no art. 830, tal 

de 4 de janeiro de 1980, que entrou em vigor em 1.º de maio do mesmo ano, 
e dedica ao assunto toda uma Seção do Capítulo XII, em dezessete artigos.

O nosso CPC, art. 332, admite como hábeis a provar a verdade dos 
fatos da causa tanto os meios legais como os moralmente legítimos, ainda 

personalidade humana”. São palavras de Serrano Neves, que aduz, a propó-

sociedade democrática, apenas um zero à esquerda”.

2. 
trabalho. Surge ela, agora, de autoria do jovem e culto magistrado e professor 

, apreciando na mais alta região 
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Os Embargos 
de Declaração na Justiça do Trabalho e nos Comentários às Súmulas Pro-
cessuais do TST
respectivamente.

porque a temática é ampla e nova, envolvendo a possibilidade de uma teoria 
própria sobre a prova no processo do trabalho em relação com os princípios 
em que se funda a autonomia do Direito Processual do Trabalho e, em especial, 
as questões da indisponibilidade, da posição do Juiz do Trabalho, seus poderes 

de liberdade na apreciação da prova, a maior distribuição da carga da prova 
sobre a empresa, com o aventado pelo espírito percuciente e brilhante de 

 e o axioma de que a inversão do ônus da prova é 
feita para favorecer o empregado, como sustentamos em congresso interna-
cional (São Paulo, 1972).

 situa a prova no seu 

faz o legislador brasileiro de 1973. No Capítulo IX da primeira parte, alonga-se 

aplicação no processo do trabalho. Ao autor não escapou a correta conclusão 

de Sálvio de Figueiredo Teixeira, o Juiz, ao decidir, deve agir de acordo com 
o seu convencimento, sem embargo da necessidade de fundamentar a sua 
decisão, que carece, por sua vez, alicerçar-se na lei (não na sua literalidade, 
mas nos seus aspectos valorativos, axiológicos), nos fatos carreados aos autos 
(salvo os notórios) e nas presunções legais absolutas. Teixeira Filho teve a 
sensibilidade de distinguir, ainda, que tal se dá também no processo individual 
do trabalho, mas não na ação coletiva (dissídio coletivo), em que prepondera 

vinculação da decisão à prova dos autos”, sob pena de se subtrair a norma-
tividade da sentença coletiva e seu caráter jurígeno peculiar (Capítulo XII da 

o julgador ao analisar e valorar as provas existentes nos autos, quer dizer, da 
análise dos fatos conhecidos se deduzem outros desconhecidos.
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Da profunda incursão doutrinária sobre o instituto da prova no processo 
trabalhista resulta o seu raciocínio límpido de que ela é instrumento umbilical-

do que deste não se deve alienar. Vaticina, quanto à prova — como esperam 
de lege ferenda, 

se dote satisfatoriamente o processo do trabalho de disposições relativas à 
prova, de modo a evitar essas incursões ao processo civil, que, quando reali-

causado ao processo do trabalho”.

 sobre a Teoria das Provas e sua Apli-
cação aos Actos Civis, cuja sistematização iniciou no longínquo ano de 1862: 

de mais relevante sobre este importante assumpto e facilitar o estudo de cada 
uma das matérias, foi a ideia que nos animou a emprehender este trabalho”.

Coqueijo Costa
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Preâmbulo à 11.a Edição

 
n. 13.015, de 16 de março de 2015, instituidora do atual Código de Processo 
Civil, e com a Lei n. 13.256, de 4 de fevereiro de 2016, que alterou algumas 
disposições da Lei anterior.

do livro: a) no Capítulo III, um item sobre os documentos eletrônicos; b) o 
Capítulo IX, destinado à ata notarial, prevista no art. 384, do CPC.

Determinadas opiniões, manifestadas nas edições anteriores, foram 
reformuladas, em razão de se haverem tornado incompatíveis com as dispo-
sições do novo CPC.

Algumas notas de rodapé foram incorporadas ao texto; e outras, supri-
midas.

Curitiba, fevereiro de 2017.

O Autor
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Preâmbulo à 10.a Edição

Nesta edição, incluímos comentários sobre o uso de mensagens eletrô-
nicas — especialmente, de e-mails — como meio de prova em juízo.

-
mentalmente,  o e-mail impresso, não deixamos de dedicar alguma atenção 
ao e-mail não impresso, ou seja, existente apenas no banco de dados.

Conquanto o inciso V, do art. 365, do CPC, declare que os extratos 
digitais de bancos de dados fazem a mesma prova dos originais — desde 
que atestado por seu emitente —, procuramos alertar para a vulnerabilidade 
das mensagens eletrônicas, uma vez que podem ser capturadas e ter os seus 
dados alterados por terceiros.

Idealmente, é desejável que norma legal venha a disciplinar, com 
e-mail como meio prova judicial, levando em conta as 

suas marcantes particularidades, além de impor a sua validade, por exemplo, 

Curitiba, inverno de 2013.

O Autor
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Preâmbulo à 9.a Edição

incidente no processo do trabalho, máxime na pertinente ao CPC, obrigando-

Na nona edição, além de darmos continuidade a essa prática de permanente 
atualização do texto: a) reformulamos alguns pontos de vista manifestados em 

na própria legislação; b) reiteramos opiniões expressas anteriormente — que 

circunstâncias históricas que ditaram a  redação da norma.

Por outro lado, cuidamos de separar, no que diz respeito a determinadas 
opiniões expostas no livro, o jurista, que imaginam sermos, do magistrado 

do pensamento do jurista. Por isso, o magistrado nem sempre agiu de acordo 
com elas por uma razão elementar: enquanto o pensamento do jurista pertence 
ao universo efervescente e descompromissado das ideias, a atuação do 

-
mente, por tratar-se de casos concretos, não deve o magistrado surpreender 
as partes com a adoção de certas ideais particulares do jurista, que estão 

deve ser sempre propiciada a indispensável segurança jurídica — essa cláu-

-

ainda que de maneira breve, os seus aspectos positivos e os negativos, para, 
sopesando-os, concluir que os primeiros sobrepujam os segundos.

Curitiba, inverno de 2010.

O Autor
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Preâmbulo

O sistema da livre convicção do julgador — de origem romana e ampla-
mente utilizado pelos germânicos — eclodiu como uma espécie de reação ao 
da prova legal, em que o valor de cada meio probante era previamente tarifado 
pela lei, tolhendo, assim, qualquer liberdade do julgador nesse campo.

A livre convicção consistia em permitir-se ao juiz prolatar a sentença 

et votre intime conviction”, conforme se proclamou em França), sem vincular 
a formação do seu convencimento à prova produzida nos autos.

livre convicção, porque 
extremamente liberal, trataram os legisladores (embora não dentro de uma 
cronologia uniforme) de instituir um outro, em que se pudesse condicionar o 
convencimento jurídico do julgador à prova dos autos — ou seja, à verdade 
denominada formal.

persuasão racio-
nal, oriundo dos códigos napoleônicos e hoje adotado por grande parte das 

-
mente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda 
que não alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos 
que lhe formaram o convencimento” (grifamos); daí por que a doutrina também 
vem denominando, com acerto, de livre convencimento motivado ao sistema 
da persuasão racional.

extensão no do trabalho — se exige que o juiz indique, na sentença, os mo-
tivos 

ético-políticas.

Sendo assim, a sua liberdade racional está rigidamente delimitada pelo 
conjunto probatório existente nos autos e do qual não está autorizado, por 
princípio, a afastar-se.
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Tais fatos bastam para demonstrar a extraordinária importância que a 
prova representa para a 
da persuasão do julgador.

-
tematização do instituto jurídico da prova; os seus poucos artigos que versam 
sobre a matéria são -

precariedade — ou mesmo omissão, em certas hipóteses — da CLT acaba 
compelindo o intérprete trabalhista a incursionar pelos domínios do processo civil 
para buscar, lá, normas aptas à solução dos problemas diante dos quais o 
processo do trabalho se revelou incapaz.

-
da, pode implicar perigosa transubstanciação do processo do trabalho, com 

Reside neste particular, aliás, um dos motivos que nos animaram a com-
por esta obra, posta à frente a preocupação de advertir quanto ao risco de uma 
tal adoção impensada de dispositivos do processo comum, notadamente em 
matéria de prova.

acertamento doutrinário do processo do trabalho, com vistas a uma desejada 
repercussão de lege ferenda, 
que entendemos ser a sua razão teleológica fundamental e indeclinável: servir 
ao direito material correspondente, do qual, em verdade, é mero instrumento 
de atuação concreta.

não se devem deixar impressionar com o princípio doutrinário civilista assente, 
quanto a ser a ação um direito autônomo, vale dizer, cujo exercício independe 

A irrestrita aceitação dessa teoria a propósito da natureza jurídica da ação 
poderia levar, em seu paroxismo, à equivocada suposição de que o processo 
do trabalho deva ser algo absolutamente alienado do direito substancial a 
que corresponde.

O que seria, sobremaneira, desastroso.

produto do tempo.

Curitiba, 1985.

O Autor


